
PROJETO DE LEI Nº          DE 2015 

 

Incluir o § 3º ao art. 196 da Lei 

8.112, de 11 de dezembro de 1990, que Dispõe 

sobre o regime jurídico dos servidores públicos 

civis da União, das autarquias e das fundações 

públicas federais. 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Incluir o § 3º ao art. 196 da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 

que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 

autarquias e das fundações públicas federais. 

Art. 196. O auxílio-natalidade é devido à servidora por motivo de 

nascimento de filho, em quantia equivalente ao menor vencimento do serviço público, 

inclusive no caso de natimorto. 

 § 1º Na hipótese de parto múltiplo, o valor será acrescido de 50% 

(cinquenta por cento), por nascituro. 

§ 2º O auxílio será pago ao cônjuge ou companheiro servidor público, 

quando a parturiente não for servidora. 

§ 3º Art. No caso de falecimento da segurada ou segurado que fizer jus ao 

recebimento do Auxílio natalidade, o benefício será pago, por todo o período ou pelo 

tempo restante a que teria direito, ao cônjuge ou companheiro sobrevivente que tenha 

a qualidade de segurado, exceto no caso do falecimento do filho ou de seu abandono, 

observadas as normas aplicáveis ao salário-maternidade. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 



JUSTIFICATICA 

 

O presente projeto de lei tem por objetivo Incluir o § 3º ao art. 196 da Lei 

8.112, de 11 de dezembro de 1990, que Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 

públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais: 

§ 3º Art. No caso de falecimento da segurada ou segurado que fizer jus ao 

recebimento do Auxílio natalidade, o benefício será pago, por todo o período ou pelo 

tempo restante a que teria direito, ao cônjuge ou companheiro sobrevivente que tenha 

a qualidade de segurado, exceto no caso do falecimento do filho ou de seu abandono, 

observadas as normas aplicáveis ao salário-maternidade. 

Salário-maternidade é um período de descanso remunerado da mulher 

trabalhadora em virtude do nascimento de filho. Pela Constituição de 1988, a licença 

passou a ter duração de 120 dias, ou seja, de 28 dias antes e 92 dias depois do parto. É o 

SUS, através de atestado médico, que determina o início do afastamento, da seguradora 

empregada, do trabalho. A comprovação da gravidez para o recebimento do salário-

maternidade é feita mediante atestado médico fornecido pelo SUS. Quando o parto 

ocorrer sem acompanhamento médico, o atestado será fornecido pela Perícia Médica do 

INSS. Quando se tratar de seguradora empregada, embora seja devido pelo INSS, deve 

ser pago pela empresa que é reembolsada mensalmente pelo Instituto mediante a 

dedução das contribuições previdenciárias por elas devidas. A compensação é feita por 

ocasião do recolhimento dessas contribuições. Quando se tratar de empregada 

doméstica, trabalhadora avulsa e seguradora especial, o pagamento é feito diretamente 

ao INSS, que pode ser requerido até 90 dias após o parto. 

Art. 71B da Lei de Benefícios da Previdência Social - Lei 8213/91 

 

LBPS - Lei nº 8.213 de 24 de Julho de 1991 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências. 

Subseção VII 

Do Salário-Maternidade 

Art. 71-B. No caso de falecimento da segurada ou segurado que fizer jus ao 

recebimento do salário-maternidade, o benefício será pago, por todo o período ou pelo 

tempo restante a que teria direito, ao cônjuge ou companheiro sobrevivente que tenha a 

qualidade de segurado, exceto no caso do falecimento do filho ou de seu abandono, 

observadas as normas aplicáveis ao salário-maternidade. (Incluído pela Lei nº 12.873, 

de 2013) (Vigência) 

§ 1o O pagamento do benefício de que trata o caput deverá ser requerido até o último 

dia do prazo previsto para o término do salário-maternidade originário. (Incluído pela 

Lei nº 12.873, de 2013) (Vigência) 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/127982/lbps-lei-n-8-213-de-24-de-julho-de-1991#art-71B


§ 2o O benefício de que trata o caput será pago diretamente pela Previdência Social 

durante o período entre a data do óbito e o último dia do término do salário-maternidade 

originário e será calculado sobre: (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013) (Vigência) 

I - a remuneração integral, para o empregado e trabalhador avulso; (Incluído pela Lei nº 

12.873, de 2013) (Vigência) 

II - o último salário de contribuição, para o empregado doméstico; (Incluído pela Lei nº 

12.873, de 2013) (Vigência) 

III - 1/12 (um doze avos) da soma dos 12 (doze) últimos salários de contribuição, 

apurados em um período não superior a 15 (quinze) meses, para o contribuinte 

individual, facultativo e desempregado; e (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013) 

(Vigência) 

IV - o valor do salário mínimo, para o segurado especial. (Incluído pela Lei nº 12.873, 

de 2013) (Vigência) 

§ 3o Aplica-se o disposto neste artigo ao segurado que adotar ou obtiver guarda judicial 

para fins de adoção.(Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013) (Vigência) 

Art. 71-C. A percepção do salário-maternidade, inclusive o previsto no art. 71-B, está 

condicionada ao afastamento do segurado do trabalho ou da atividade desempenhada, 

sob pena de suspensão do benefício. (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013) (Vigência) 

A partir da inclusão do art. 71-B na Lei nº 8.213, de 1991, pela Lei nº 12.873/2013, é 

garantido ao cônjuge ou companheiro (a) sobrevivente, o recebimento do salário-

maternidade, no caso de falecimento do segurado titular originário do benefício. O 

benefício será devido para requerimento com fato gerador (nascimento, adoção e guarda 

para fins de adoção) ocorrido a partir de 23/01/2014. 

Para que o titular substituto (pessoa que possuir o direito ao salário-maternidade, 

quando o titular originário falecer), tenha direito ao benefício, é imprescindível que o 

titular originário tenha cumprido todos os requisitos para a sua concessão, mesmo que 

não o tenha requerido. 

O reconhecimento de direito do requerente estará condicionado, ainda, ao 

preenchimento dos requisitos (qualidade de segurado e carência quando for o caso) 

tanto pelo titular originário quanto pelo titular sobrevivente. O titular substituto deverá 

comprovar, em razão das próprias contribuições e/ou vínculos, a qualidade de segurado 

da Previdência Social e, se for o caso, a carência, na data do fato gerador (nascimento, 

adoção e guarda para fins de adoção). 

Requerimento Será devida a concessão do benefício diretamente nas Agências da 

Previdência Social, independentemente da forma de filiação do titular originário ou 

titular sobrevivente. No caso do óbito do segurado ocorrer na data do fato gerador, o 

titular substituto do benefício terá direito ao salário-maternidade pelo prazo de 120 dias, 

desde que requerido o benefício até o término do prazo no qual seria fixada a data de 

cessação do benefício originário. 

 

 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/28000533/artigo-71b-da-lei-n-8213-de-24-de-julho-de-1991
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1035429/lei-de-benef%C3%ADcios-da-previd%C3%AAncia-social-lei-8213-91
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112009646/lei-12873-13


Na hipótese do segurado haver falecido durante o recebimento do salário-maternidade, o 

titular substituto receberá o valor correspondente ao período restante entre a data do 

óbito e a data da cessação prevista para o benefício, desde que seja apresentado antes do 

término desse prazo. Se o requerimento for apresentado após esse prazo, o benefício 

será indeferido. 

O Juizado Especial da Fazenda Pública de Pelotas/RS concedeu a um pai o afastamento 

de suas atividades pelo período de 120 dias e o benefício do salário-maternidade. Isso 

porque, conforme narra o autor, sua esposa faleceu logo após o parto da quarta filha. 

O homem sustentou a impossibilidade de exercer atividade laborativa tendo em razão de 

possuir alguém para cuidar da filha recém-nascida e de seus outros três filhos menores 

de idade. 

Ao deferir a tutela antecipada, o juiz de Direito Bento Fernandes de Barros Júnior 

ponderou que há previsão expressa da concessão do benefício ao cônjuge sobrevivente 

e, ainda, a CF assegura proteção integral à criança e ao adolescente. 

 

“Resta evidente, no caso em tela, que mais do que reconhecer o direito do autor, o bem 

maior a ser tutelado é o direito do infante ao convívio e de ter atendidas suas 

necessidades básicas.” 

Ressaltou ainda que a Constituição assegura proteção integral à criança e ao 

adolescente. Restando, dessa forma, evidente que mais do que reconhecer o direito do 

autor, o bem maior a ser tutelado é o direito do infante ao convívio e de ter atendidas 

suas necessidades básicas, concluiu. 

 

Determinou, portanto, que a empresa em que o pai trabalha conceda afastamento de 

suas atividades pelo período de 120 dias e o benefício do Salário-Maternidade, bem 

como o encaminhamento do autor ao Setor de Biometria da Prefeitura Municipal de 

Pelotas/RS para que lhe seja concedido mais 60 dias do Salário-Maternidade, caso seja 

necessário. 

 Com efeito, os artigos 71-A, 71-B e 71-C, da Lei 8.213/91 assim preveem: 

Art. 71-A. Ao segurado ou segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda 

judicial para fins de adoção de criança é devido salário-maternidade pelo período de 120 

(cento e vinte) dias. (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013) § 1o O salário-

maternidade de que trata este artigo será pago diretamente pela Previdência Social. 

(Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013) § 2o Ressalvado o pagamento do salário-

maternidade à mãe biológica e o disposto no art. 71-B, não poderá ser concedido o 

benefício a mais de um segurado, decorrente do mesmo processo de adoção ou guarda, 

ainda que os cônjuges ou companheiros estejam submetidos a Regime Próprio de 

http://www.migalhas.com.br/arquivos/2014/10/art20141028-02.pdf
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988


Previdência Social. (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013) Art. 71-B. No caso de 

falecimento da segurada ou segurado que fizer jus ao recebimento do salário-

maternidade, o benefício será pago, por todo o período ou pelo tempo restante a que 

teria direito, ao cônjuge ou companheiro sobrevivente que tenha a qualidade de 

segurado, exceto no caso do falecimento do filho ou de seu abandono, observadas as 

normas aplicáveis ao salário-maternidade. (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013) 

(Vigência) (grifei) § 1o O pagamento do benefício de que trata o caput deverá ser 

requerido até o último dia do prazo previsto para o término do salário-maternidade 

originário. (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013) (Vigência) § 2o O benefício de que 

trata o caput será pago diretamente pela Previdência Social durante o período entre a 

data do óbito e o último dia do término do salário-maternidade originário e será 

calculado sobre: (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013) (Vigência) I - a remuneração 

integral, para o empregado e trabalhador avulso; (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013) 

(Vigência) II - o último salário de contribuição, para o empregado doméstico; (Incluído 

pela Lei nº 12.873, de 2013) (Vigência) III - 1/12 (um doze avos) da soma dos 12 (doze) 

últimos salários de contribuição, apurados em um período não superior a 15 (quinze) 

meses, para o contribuinte individual, facultativo e desempregado; e (Incluído pela Lei 

nº 12.873, de 2013) (Vigência) IV - o valor do salário mínimo, para o segurado especial. 

(Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013) (Vigência) § 3o Aplica-se o disposto neste artigo 

ao segurado que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção.(Incluído pela Lei 

nº 12.873, de 2013) (Vigência) Art. 71-C. A percepção do salário-maternidade, 

inclusive o previsto no art. 71-B, está condicionada ao afastamento do segurado do 

trabalho ou da atividade desempenhada, sob pena de suspensão do benefício. (Incluído 

pela Lei nº 12.873, de 2013) (Vigência). 

 

Portanto, há previsão expressa da concessão do benefício ao cônjuge 

sobrevivente. Além disso, a Constituição assegura proteção integral à criança e ao 

adolescente. O art. 227 da CF assim dispõe: 

 

 

 

 

 



Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 

ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 

de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão. Resta evidente, no caso em tela, que mais do que reconhecer o direito do 

autor, o bem maior a ser tutelado é o direito do infante ao convívio e de ter atendidas 

suas necessidades básicas. 

 

Neste sentido, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação da 

presente proposta. 

Brasília,       de                      de         . 

 

 

 

_________________________________ 

Deputado Cleber Verde 

PRB/MA 


